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I>"{EECER N' 01912A25

CONSULENTE: Câmar* M*nicipal de Conquista

OBJETO: Projeto de Lei compl*menat A?/?,07.5

PARECER

Trata-se de prajeto de lei criundo da Mesa Diretora
da Câmara Municipal, que'lDíspôe sobre aÍteração d* vencimento base, carga Írcrária,
e gratificaç&t dos servidores dcr Cdmqrs Munidpal de Conquísía, e altsra a redação dos
arttgas 45,46,54,71 € afiexas da Lei Complemerztcr 166/20fi, e dá outras
pravidências".

Assunte de intcresse local, pelo quÊ amparado no
exprsssar do art. 30, I, da CF/88, e de competência óbvia, pois ao legislativo cabe a

iniciativa de processo que fixa ou aumente remrmerâção de seus servidores.

Eis c qwe está consignado nos arts. 82, VIII e 83, III,
da Lei Orgânica Municipal:

Art. 82. Cabe à Câr*ara Muni*ipal, c*m sanção do Prefeito, não exigida esta para
o especificado no art. 83, dispor sübre todas as matérias de competência do
Mtrnicípio, especiflrcamente: (cf. arts. 18,29 e 30)

omissis

VIil - a criaçâo, transformação e exti*çâo de cargo§, empregos e função pública,
na administração direta" autiírquica e fi.rndacional e fxação de remuneraçáo,
observados cs parâmetros estebeiecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

Art. 83. Compete privativamente à Câmara Municipal: (Gf. ârt. 29)

Omissis..

III - dispor sobre sua organizaçâo, frrncionâÍnento, política, criação, transformação
ou extinção dos cargos? empregss e fur4ões de seus serviças e a iniciativa de lei
para Íixação e majoraçãa da respectiva remuneração, observados os parâmetros
estabelecidos na lei de diretrizes arçamentárias e as norÍnas constantes dos arts
65, X, XI, XII e XIII desta Lei Orgânica e afis. 37 ,Xe XI e 39, §4o da Constituição
Federal.

Ateate-ss ao aspectc farmal, perfeitamente alinhado
ao comando do ar1. 37,\ da Carta da República:

CF - Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípias obedecerá aos princípios
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiênçia e, também, ao

seguinte:



l.

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4o do art.
39 pmente. poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a
iniciativa privativa em cada casg, *ssegurada revisão geral anuâI, sempre na
mesma data e sem disti*çãc de índice*;

Veja-se: trata-se de Lei Complementay e, em sendo
um complemento de legislaçãc já vigorante, é espécie correta no aspecto narmativo.

Nessa seara, * arf. 157 da Lei Orgnica Municipal é

o disciplinador:

Art.157. A iniciativa de Lei Complem*ntar e Ordinária cabe a qualquer Vereador
ou comissão da Câmara e ao Prefeito. na forma e nús casos definidos nesta Lei
Orgânica.

§ lo A Lei Complemeatar é aprovada por maioria absoluta dos membros da

Càmarue a Lei Ordinária, por maioria simples, nos tetmos do Regimento Interno.

§ 2'Considerar,n-se Leis C*mplementares, &ntre outras rsatérias previstas nesta

Lei Orgânica:

Omissis.

X - a lei de criação de cargcs, aume*to de vencimentos e funções ou empregos
públicos;

Na orientação preponderante na doutrina, a
rnodalidade norrnativa em foco é aquela qn* demanda mais aguçado detalhamento e

especial cuidado.
Aliá§, cabe lembrar, inclusive, sua prioridade na

tramitação, alérn de quórurn qualificador com votação em dois turnos.

No casç sub exrsmtne, o PLC vern estabelecer

"alteração do venci.mento base, ccrga hrtrári*, e gratí§cação das servídores da Cômara
Munícipal de Conquistc, e al€era o redeção dos artígos 45, 46, 54, 7I e anacos da Lei
CompÍernentar I §6/2 A 2 3" .

No atinente àpretensãc de alteração de lei, observe-

se que, da determinação contida no art. 59 da Constituiçãa da República, adveio a Lei
Complementar no 95, de 25 de fevereiro de 1988, regulamentando a alteração das leis em

seu art. 12.

Em simetria a Lei de Organização Municipal
disciplina a materia a tecr de seu art. 153 e iràsisos.

Art. 153- A alteração das leis será feite:



I - mediante reprodução integral em ncvo texto, quando se tratar de alteração
considerável;

II - mediante revogaçâo parcial;

III - nos demais casos, por meio de substituição, ac próprio texto, do dispositivo
alterado, ou acréscimo de dispcsitivo novo, observadas as seguintes regras:

a) é vedada, mesmo quando recomeudiivel, qualquer renumeração de artigos e de

unidades superiores ao artiga, referidas no in*iso V do art. l5l, devendo ser
utilizado o mesmc número do a*ige ou *nidade irnediatamente anterior, seguido
de letras maiúsculas. em ordem althbética. tantas quantas forem suficientes para
identifiçar os acréscimos;
b) é vedado o aproveitamento do núraero de dispositivo revogado, vetado,
declaradc inconstitucional pelo S*prerno Tribunal Federatr ou de execução

suspensa pelo Senado Federal em face de decisão do Supremo Tribunal Federal,
devendo a lei alterada manter essa indicação, seguida da expressão "revogado",
"vetado", "declarada inconstifuçien*l, em contrale conçentrado, pelo Supremo
Tribunal Federal", o$ "exesução suspensa pelo Senado Federal, na forma do art.

52,X, da Constituição Federal";
c) é admissível a reordenação interna das unidades em qus se desdobra o artigo,
identificando-se o artigo assim rrodificado por alteraçâo de redação, supressão ou
açréscimo com as lefras 'biR" maiúsculas, entre parênteses, uma imica vez ao seu

final, obedecidas, quando fior o caso, as prescrições da alinea "b".

Trata-se in casu de alteração de vencimentos, não se

confundindo com recompasiçãa, valendo invccar a maestria peculiar de HELY LOPES
MEIRELLES para explicar:

"Há duas espécies de aumento de vencimentos: uma genérica, provocada pela

alteração da pcder aquisitivc da moeda, à qual paderíamos denominar
aumento irnpróprio, For se trahr* ra verdade, de um reajustarnento destinado
a manter o equilíbrio da situaçâo ficanceira dcs servidores públicos; e, outra,
específica, geralmente feita à maÍsem da lei que *oncede o âllmento geral,

abrangendo cleterminados cargos ou classes fimcionais e representando

realmente uma elevação de vencimeatcsi por se fazer em índices não

proporcionais ao decréscimc do proder aquisitiva"" dln Dircit* Ádministrativo
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constitucional:
Observe-se a existência de regramento



Art. 169. (...)

§ l" Â coctcsssão de qualquer vântagem au aume{Ltgde rçgruneração. a çriaçã* de
carqos. empregos e fiinções cu eltsraçãe de esFutura de sarreiras, bem como a
admissão cu cantrataçãa de pessoaf a qualquer título, pelos órgãas e entidades da

administração direta su indireta, inclusive fundações institu{das e mantidas pelo
poder público, só pcderãc ser feitas:

I - se houver previa dctação crçamentária suflrciente pâra atender às projeções de

despesa de pessoal e aos acréscimos dela deccrrentes;

iI - se houver autorizaçãc específica na âei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas

as empresas públicas e as saciedades dç ççonornia mista.

Nesse sentÍdc, o PLC trâz em sua justificativa:

"O presente Prajeto de Lei tem como objeÍivo promover o reajuste salarial
dos servidores públícos, vísando uma melhor valorização e reeonhecimento
dos profissíonais que desempenham suos funções cont dedicação e

comprometímento. O reajuste propasto reJÍete a necessídade de manter a
remuneração compatívet com as exigências do mercado de trabalho e com o
tnflação".

Evidentemente há que se observar os ditames
reiativos a gastos com o pessoal.

Neste diapasão, §special atenção ao art. 22,I, da
LR-F, que veda concessão d* '?antagern, auÍnentc, reajuste ou adequação de

remuneraçâo" em saso de a despesa sôm pessoal exceder a95§/o do teta.

De resto, indispensável ainda impacto de despesa e

declaração do ordenador no atinente à adequação crçamentária e financeira,
conformando-se, nesse quesito, ac art. 16 da lei aludida:

Art. 16. A criação, expansão ou aperFeiçoarnento de ação governamental que

acarrete aumeato da despesa seri acompanhada de:
I - estirnativa do impacto orçamentári*-financeirono exercíçio em que deva entrar

em vigor e nos dois suhseqüentes;

II - declaração do ardenador da drspesa de que * aumento tern adequação

orçamentária e financeira com a lei orçarnentaria anual e compatibilidade com o
planc plurianual e coÍn a lei de diretrizes orçarne*tiárias.
(Lei Complementar n" 10112000)
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